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MIS'I'ERIo DA DÍ]FESA
EXERCITO BRASILEIRO

CO\IA\DO DN FRONTEIRA.'I IIT -Á

óIO I]A1.,ALHÀO DT] INF'ANTAItIA DE SELVA
(2o llatalhâo dc ('arros tlr ( ourbutc l_eles/l9{2

B.Ât' ALHÃO MÂRI.](' HAL T}{.7 trM_1Tt'R(;() t) F, .4,7, EvEDO

TERMo DE ABERTT'RA DE DISPENSA Df LICITAÇÃO

\l()t) \t. ),\ I)T] DF- LICITACÀO Dispensa de Liciração n'.1-l,l0l-l - Requisiçâo
N. IJ.PMGU/ CMDO /6I ' BIS-
NLIP: (r4 I 23.0060 11t2021-1?

ASSUN'TO: EMPENHO DE I)ISPIJNSA DE LICITAÇÀO DE
AQUISIÇÀO DE ]\4ATERIAI, DE CONSUMO COM A FINAI-II)ADL
DI: ATI]NDER AS NECISSIDADIJS. DESTA OM.

l:nr co,Íirrnricrade conr o disposto no Art jg da Lei n. g666193, aruafizada pera r_ei gggj/94.
a1ll()1.\tir (lala. Processo Administrativ6 \Lit,:61t23.(x)60t71011_J2 ygfglsnlg à licitaçào acima
irrtlicatla. etrl..bjcto e recurso estào deÍlnidos no despacrro do c)r«renador de Despesas. ,"q,,iriçann Ii-J,\l(ilr/ ( MD()/61. BlS.

Cluzeiro do Sul - Ac. 22 de Julho de 202.1.

(;USTAVO MOREIRA MATHIAS. CEL
()t'rlerratlrrr rlc (lc\l)csas d() C FRON .ll l{l .i í) I t-llS

)

()lt.ll. fí) t),\ LICITACÃO
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MINISTERIO DA DEtr'ESA
EXÉRCTTO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRAJURUÁ/6I" BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(2" Batalhão de Carros de Combate/I942)

(Batalhão Marechal Thaumaturgo de Azevedo)
í)tV 4

Requisição n"tl - P Med Gu/61' BIS
NUP. 64 l 23.006017 t2024-42

Cruzeiro do Sul - Á.C,22 dejulho de 2024.

Do: Chefe do Posto Medíco de Guamição
Ao: Sr Fiscal Administrativo
Assunto: Processo licitatório de compra de material de consumo /medicamentos
Anexos: Estudo Tecnico Preliminar, Mapa de Risco, Documento de Formalização da Demanda,

]ermo de Referência, Mapa Comparativo, Justificativa da Aquisição, Análise Critica dos preços,
Relatório de Pesquisa de Preços, Pesquisa de Preços. 

!
Nos termos conÍidos no Arr.5 da IN sEGES/ME N"67, de g de julho de 2o2l,e Aí 75 da Lei

14.133/2021, solicito-vos providências junto ao ordenador de Despesas, no sentido de aprovar
abertura de procedimento licitatório, Dispensa de Licitação, para aquisiçâo de medicamentos
material de consumo em proveito do p Med Gu do c FRON JURUIU6I. úIS, conforme itens
descritos, com a finalidade de atender as necessidades desta UG.

aL

TTEM DO
PRIíI.Ào

I

UNIDADI

cÀx
CATMÁT

267203

QTDE

7

PR_eÇO UNrr

10.94

PREÇO TO.
fií

2 t6J8

IBUPROFIT:NO 600M(; CAIXA 261676 25 6,63 t65.75

VÀLOR TOTAL szJg

t*ri-" )'tc,',?e> (ó"*a
{RIELMA SANTOS LIMA - ASP

Oficial F isiecrapeúâ
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FPARECER FISC ADM:
Requisição na qual o Encarregado pelo processo licitatório do P Med Gu solicita abertura
na modalidade Dispensa de Licitação para aquisição material de consumo visando atender as
necessidades do posto Médico da Guamição, bem como o Objetivo Eskatégico Organizacional e
Operativo do Batalhão / Área de Atuação, atendendo todo o efetivo mititar desta OM.
l. Considerando a efetiva necessidade do Posto Médico.
2. sou de pÍlrecer que, respeitados os procedirnentos previstos na Lei 14.133/21, o objeto da
requisição seja deferido.

LUCIANO T MOREIRA-MâJ

odo FRON JURUÁ/6l " Bls

DESPACHO DO OD

l. A Comissão de Licitação adote as providências cabíveis de acordo com as norÍnas em vigor.
2 Para fins do Art. 8' § 2" da Lei 14.133121.

MARCUS VINI LIMA SANTOS- Maj
Respondendo pelo Ordenador Despesas do C Fron JuruíóI'BIS



AMAZON g
AlvlÁiIOÍ{ COMEfiCIO E SERVIçOS HOSPÍALAR - LTDA

cNPr: 13.o9.53{y'@1-31 . l.E 016 r.475/OO1- 39

z(

I'tE NS ATMAT DESCRIÇÃO
DO MATERIAL

UNID
ADE

QTD
E

PREÇO
UNIT

PR_EÇO
TOTAL

I 267203
DIPIRONA SóDICA,
DOSAGEM 5OOMG CX 07 RS 36,00 R$ 252,00

) 26767 6 IBUPROFENO 600MG CX 25 RS 7,00 RS 200.00

VALOR TOTAL R$ 452,00

AM ZON Asjnâdo de íoírna
COMÊRCIO E dlgit por rú{ zoa{

SERVICOS co rRclo E s€Âvlcos

Ho§PÍTÂLAR ffil#ru*o,r,
LTDÂ: I 3Oí536O0 oaaos: :o:r"or"ro
0131 17:18í8 {s.m.

kD tH.no prhob, n.6qL OÊrtro.
CEp:50.5Xm. Ovêko do Sd _^CRÉ. l6t! 9t 9t!){SS7
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COMERCIO DE PROOUTO§ HOSPÍTAI.AREs EIREI.I

Cruzeiro do Sut - Ac, 30 de jutho de 2024

EQUILÂB 
^*r.Edo<|!íqdCOMERCIO DE .Íeibt po. Éo.,À^a

PRODUTOS ;SIM,*
HOSPrÍÁLÂRIS rpsPn^L ec5

Lro&38e4e{6e;}fffffi'*
000144 r7rê.1ó{5ú

ITENS T DESCRTçÃO Do
MÂTERIAL

UNID
ADE

QTDE
PREçO
UNIT

PREçO
TOTAL

1 267203
DIPIRONA SÓDICA,
DOSAGEM SOOMG CX 07 35,00 R$ 245,00

2 IBUPROFENO 600MG CX 25 R$ 7,00 R$ 175,00

VALOR TOTAL 20,00
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DISÍRIBUIDORÂ

Cotação de Preços

L ruzciro do Sul Ac _30 dc jLrlho dc 201.{

CITOLAB

DISTRIBUID
ORA

LTDA:53081
547000125

Assinado de formà
diqltal poí CÍTOLAS
DISIRIEUIDORA
LIDA:53081547000
125
Dadoe: 2024.0710
l7:17:50 45'00'

ITENS TMAT DESCRJÇÃO
DO MATERIAL

U NID
ADE

QTD
E

PREÇO
UNIT

PREÇO
TOTÂ.I,

I 267203
DIPIRONA SODICA,
DOSAGEM SOOMG CX 07 R$ 30,94 RS 2 t6,s8

2 267 676 IBUPROFENO 6OOMG CX 25 R$ 6.63 RS 165,75

VALOR TOTAL RS 382,33
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'1. Em cumprimento ao que prescreve a alínee a), do inciso M, do Art 25, da portaria
Ministerial n'305, de 24 de maio dê 1995 (tG 12{2), declaÍo, sob as penas da lei, que foi
rêelÉada pesquisa dê preços dos itons desto ob.iêto, obtêndo-ss valor êstimado pera câda itom
conforme descrito no quadro abeixo. parâ tanto, seguiu-se a metodologia pÍescrita na lnstruÉo
Nôrmâtivâ no 65 dê 07 de y,ttho de-2021

MINISTÉRIO OA DEFESA

EXÉRC|TO BRÂSItEIRO

cofviÂitüo DE FRoiti:iRi iüfiüÁ / 6ir õÂTÂiÉÃo D€ n*,t-rÀftTÂf;iÂ DG SELVÂ

(2r Eatalhão de Carros de Combate/1942)

(Batalhão Mareôal Thaumaürrgo de Azevedo)

MAPÂ COMPÂRÁTIVO

CAIXA 7 30,94 35,00 36,00 30,94 2L6.58I 267?O3 DIPIRONA
SóDICA,DosAGEM

\OOMG

t*;!*^ o-^L ú^o
ERIETMA SAI{TO5LIÁIA . ASP

Ofi.alrHoteãatre"-ta

CÍuzelÍo do Sll, 22 de lulho de 2024

ITEM CATMAT DESCRTçÃO DO
ITEM

APRESENTAçÃO QTDE PREçO

1

PREçO

2

PREçO

3
MENOR
PREçO

VATOR

TOTAI.

2 ?67676 IBUPROFENO

600MG
CAIXA 25 6,63 7,@ 8,00 6,63 t65,75

VATOR TOTÂL ?a2,t3
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MINISTÉRIO DA DEFf,SA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ / 6I' BATALHÂO DE INFANTARIA DE
SELVA

(2'Batalhão de Carros de Combarer'l942)
(Batalhiio Marcchal Thaunaturgo Ile Az*r.edo)

PROCESSO ADMINISTRATIVO
N'641 23.00s8s8/202+32

RELATÓBIO DE PESOTIISA DE PRECOS

1. OBJETO: Aquisição de medicamentos e material de consumo, descritos na
Requisição n" l2- P Med Gu, discriminados na tabela abaixo:

2. METODOLOGIA APLICADA: o valor de
Media ( )Mediana(X ) MenorPreço ( ) Ourra

referência foi aferido por meio de ( )

A metodologia utilizada pra o crilculo do valor de referência foi o menor preço
pesquisados. No entendimento da unidade, este foi o metodo que melhor representa a
realidade do mercado considerando a uniformidade entre os preços obtidos na pesquisa.
Para obtenção das cotâções foi utilizado em sua totalidade o painel de preços.

Diante dessas informações, cabe ainda ressaltar que em neúum dos itens deixou-se de
utilizar ao menos 3 cotações de preços.

3. PERÍoDo DE REALIZAÇÃO: a presente pesquisa de preços foi realizada entre os

ITEM DO
PRIGÀo

Df,SCRIÇ O DO MÂTERIAL UNIDADf CATMAT OTDE PREÇO
TJNIT

PREÇO
TOTAL

DiPIK(,NA
sóDtcA-DosAcEM 5oot c

CÂIXA zb'l2ltl ? 1r(r,94 216.)8

2 ItsUPROFENO í{OMG CAIXA :5 6,63 t65.75

VÀLOR TOTAL J82JJ

dias l0 dejulho à 15 de iulho de 2024

(

267(t76
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em§ l" Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos i'e II, devendo,

cuso de impossibilidude, upresentar justifrcutivu nos aulo,\.

( ) I - Composição de custos uniüirios menores ou iguais à média do item
correspondente nos sistemas oficiais de govemo, como Painel de Preços ou banco de
preços em saúde, observado o índice de arualização de preços correspondente painel de
Preços (http://paineldeprecos. planejamento. govbr);

( ) II - contratacões similares de outros entes públicos, em execu@o ou concluidos
no período de um ano anterior à data da pesquisa de preços (trezentos e sessenta) dias
anteriores à data ds pesquisa de proços;

Cruzeiro do Sul/AC, 22 de julho de 2024

( ) III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sitios eletrônicos especializados
ou de dominio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos
no intervalo de ate 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital,
aê!!!e!!i^ q Aqr^ ê ^ h^Ê, ,{ê .^êccra.

( X ) IV - pesquisa direta com, no minimo. 3 (üês) fomecedores, mediante solicitação
formal de cotação, por meio de oÍicio ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa
'..14 

esvullra rjorsçs iur r rçççriur çs ç quç rrãu içrrlran, si,,iu uirütius ," ,rry-rro,,1.i" ,,,.,, r,.ais
de ó (seis) meses de antec€dência da data de divulgação do edital; ou

( ) V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicac, desde que a data das
notas fiscais esteja compre€ndida no periodo de ate I (um) ano anterior à data de
,.1;r,,,1^â^â^ À^ -.|;rot ^^-Ê^ô- .t;.h^ír^ h^ ,-^,{-a^ Ã_ I ^n;o.;í^ -t4h^r,.1^ Ét^;;rlltr-.-., i:'.; _;-.:;l::u uL _-o.-..--,
secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Govámo
Digital do Ministerio da Economia. Outos critérios. Não é o caso.

5. ANEXOS: A documentação comprobatória contendo 2 (d,as) folhas que serviram para
instruir a pesquisa de preços em tela vai anexa a este relatório.

6;rç,,.- aofio:Ú,-o
ERIELMA SANTOS LIMA - ASP

Oficial Fisioterapeuta

\



( g
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dedaração
Declaramos para os fins exigidos na legisla$o, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fomeccdor no momcnto é e setuintc:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 53.0sl.s47mor-25
Razão Social: CITOIáB DISTRIBUIDORÁ LTD^
Nome Fantasia: CITOIá.B DISTRIBLTIDORÂ
siruação do Fornecedor: credenciedo Data de Vencimento do cadastro: 2s/o6/2o25
NaturczaJurídica: SOCIEDÂDEEMPRESÁRI^LIMIT^D^
MEI: Não
Porte da Empresa: Micro Emprcse

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrôncia: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta
Vinculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados:
Forocccdor porsui alguae pcadêncir ao Nívcl dc Cedartraocnto hdiedo
orr frraciondidadcr dc conrultr.

Validade:

Validade:

Validade:

Vcrifiquc mais iaformaçõcs sobrc pcadêncies

^utomltic.: 
. cÊatidâo foi obtidr etrevér dc iltcareçâo dir«r com o rirtcoe cmirsor. Menuel: a ccrtidão foi ias.ride

oeoualmcntc pclo forncccdor.

I - Credenciamcnto

II - Habiliteção Juridica (Possui Pcndênci:)
III - Regularidede Fiscal e Trebalhiste Federal

Receita Federal e PGFN
FGTS

Trabalhista (f, ttp//rr*-tst-ius.br/ccrtidao)
IV - Regularidrde Fiscel Estedud,/Distrital e Municipal

Receita F-stadualr/Distrital Validade:
Receita Municipal Vdidadc:

VI - Quelificação Econômico-Finenccira

Validade: 30/06/202s

24/oe/2024
03/08/2024
23/12/2024

t8/08/2024
2s/08/2024

Automática
Âutomática
Àutomática

Emitido em: 30/07 /2024 t5:31 lde t
CPF: 036JOO(JOO(-77 NomeÂLEXÂNDRELINS NEGREUCARVÂLHO
fus:

/"

)
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatorio tern por objetivo apresentaÍ os Íesultados consolidados de consultas eleúônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsúilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Orgão gestor áe cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadasro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em:2OlOBl2024 l8:21 :55

da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônice:
Órgão Gestor: TCU
Cadâsúo: LicitÀntes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Conste

Pzra acessar a ceíidão ori al no do ór clique A

Orgão Gestor: CNJ
Caíl'§ts'o: CNIA - Cedestro Necional de Condeneções CÍveis por Ato de Improbidede Administretiva
e I nelegibilidede
Resultado da consulta: Nada Constr

Para acessar a certidão ori no do cl A UI

órguo Gestor: Portal de Transperêncie
Cadasúo: Cadestro Necionel de Empreses Inidônets e Suspensrs
Resultado da consulta: Neda Constr

Para acessar a ceÍtidão ori no d<r clique Á UI.

Orgâo Gestor: Portal da Transparêncie
Cadesro: CNEP - Cadastro Necioml de Empresas Punidrs
Resultado da consulta: Nadâ Constr

I

Para acessar a certidão ori no do , cli A UI.

Obs: A conzulta consolidada de pessoa jurídica üsa atender aos principios de simplificaçâo e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril de2}l4,Lei n" 13.4ó0, de 26
dejunhode20lT,trin'l3.726,de8deoutubrode20t8,Decreton.g.638det5,dejaneirode20l6.

Razão Social: CITOLAB DISTRIBUIDORÂ LTDA
CNPJ: 53.0Er.547 lffi0t-25

)
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEtRo

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ/61' BATALHÃO OE INFANTARIA DE SELVA
(? Batathão de carÍos de combatê/1942)

(Batalhão lrarechal Thaumaturgo de Azevedo)

DOCUMENTO DE FORMÂLIZÂ DA DEMANDA
Ôr9a O:COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ/61O MTALHÂO DE INFANTARIA DE SELVA

Setor Requl8itaÍÍe: P Mêd Gu do C Fron Juruá,6.to BIS

Responsável pêla demanda
ERIELMA SANTOS LIMA

Posto/Graduaçáo:
Aspirante Ofciat

E-mail Telefonê:
(92) 993e048891@gmail.com

Pedido dê contratação de aquisiÉo dê material de consumo, pare úilazaÉo nos atendimentos mêdicos
e odontológacos do P Med Gu do Cmdo Fron Juruár6lo BIS ê mnsêquente âbeÍtura dos procedimentos
licitatórios adequados com a fnalidade de suprir a necessidade contínua da companhia de saúde.
2 - Ouentldade de material â sêr adqulrido:

O quantitativo da conbataÉo é de RS 382,33 (trezentos e oitenta e dois reais e kinta e tÍês cêntavos) e
teve como parâmeúo os valorês de cotaçâo e de mercado a cidacle de cruzeiÍo do sul - AcÍe.

22 JUL24

CheÍe da Equipe de Ptanejamento da Contratação
Nomê: ERIELMA SANTOS LIMA
CPF: 923.524.802-72
TêleÍone: (92) 993904889

Cruzeiro do Sul - AC, 22 de iú]f:,o de 2024

Éfttfi^.s^§ra hkr",
Oficial fsaoterepeuta

3 - Prevlsâo de data em que deve ser solicitação do matêrlal:

4 - lndicação
flscalízaçâo:

do membro da êquipe dê planêiamento ê se necê3sário o Íê3ponsáyel pêla

1 - Justlficatlva da neces3ldade da aqulsição do material peÍmanente ou consumo, consldgrando
o Planejamênto Estratêglco, ge for o casot
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRo

COMANDO DE FRONTEIRA JURUA/61" BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(? Batalhão dc CarÍos d6 Combate/igt2)

(Batalhão Marechal Theumaturgo dê Azevêdo)

ESTUDOS TÉCN|COS pRELtM|NARES: Aquisição de materiat de consumo.

AquisiÉo de materiais de consumo para o PMGU

A contratada devêrá levar êm considêraÉo as normas tédric€s existentes, elaboradas pêla Associação
Bra§leira de Normas Técnicâs - ABNT, quanto a requisitos mínimos de qualidade, utitidade, rêsistência ê
segurança, nos têÍmos da Lei n" 4.150, de 1962; adoàr praticas de sustentabilidade a(bquadas que o ob.ieto
exigir, devendo ser dada prioridadê para produtos recidados ê rêcidáveis e para bens que considerem
crltérios compalíveis com padrÕês de @nsumo social e ambiêntetmonte susentáyeis (anigo 70, Xt, da Lei
no 12.305, cts 2oÍ0 - Polftiúã Nacional de Rêsí(fuos Sólidos), dev€ndo sor obséÍvadas, ainda, as lnsfir@es
NorÍ ativas SLTI/MPOG nr6. 01/2010e 01/2014, bem ooíno os atos ÍEÍmãtivos €ditados pêlos órgãos de proteção
ao meio ambiente;
Faz-sê necesúrio ainda que os produtos que obedeçam às diretÍizês, dassif ca@s ê especificações
determinadas pela ANVISA e INMETRO, se existentes;
O prazo de entrega dos bens será de âté 30 (trinta) dias, contedos do recebimênto da Nota de Empenho (NE), em
remessa únacâ para cada pêdido, nos endereços conslantes do TêÍmo de Reíerência.

Os produtos deverão ser enlregues de segunda a sexta Íeira em horário de êxpedientê da unidade, o desrespeito
ao horário de entrega desobrige os órgãos em autorizar a entrada no inteÍior das organiza@s militares, derêndo
o licitante retorner dentro do horário de expediente pera a rêspediva entrega, sem qJstos para a
AdministaçãoPúbtica.

Foi realizada ampla pesquisa de preços de mercado do objet
análise das propostas dos licitantes, em conformidade com o

o da licitação a fim de sêrvir de balizamento para a
disposto no art. 23, § lo da Lei no 14.13312021.

Ne realização da pesquisa de preços foram obsêrvados os procêdimentos administrativos básicos preúslos na
lnstruÉo Normativâ no 73, de 0108/20; sendo que a âplicaÉo dos parâmetÍos estabetecidos no seu art. 20 IV -
Pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) foÍnecsdores, mediante solicitaÉo formal de cotaÉo, poÍ meio de ofício
ou e-mail, dêsde quê sejâ aprêsenteda justiÍieltiva da escolha dessês Íomeoêdores e que náo tenhÍün sido obtidos
os orçamentos com mais de 6 (sêis) meses de antecedência da data (b divulgaÉo do edital.

Assim, têndo por rofêrência o mênor prêço êntrs as p€aquisas ê as osp€cifcidedes do objeto, foram

l - Noceisldad6 da aquisiçâo/contÍatáção:

ll - Rêquisitos da contratação:

lll - Levantamento de mercado e Jusfllicativa da escolha do tipo de solução a coÍúratar

estabelecidos os píeços mâimos aceitáveis para a contrataÉo, confome conslam no Teímo de ReÍerência, a
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O prazo para início para e entrega do objeto do presente instrumento dar-sêá a partir danotiÍicaÉo por parte da
AdministraÉo para assinatura do TeÍmo dê Contrato, do aceite, da retirada do instrumento equivalente, devendo,
pois, ser compatívêl com a necessidade, a natureza e a complexidade do objeto segundo a resp€ctiva nota de
êmpenho;

)

fim de que seje vêrmcada a conÍoÍmldade de cada proposta com os pÍeços conentes d€ mêrcádo, de acordo
com o disposto no art. 23, § 10 da Lei no 14j3312021.

Ao realizar @nsulta em diferentes fonles e analisando compras similarês por parte dê outros órgãos e entidades,
óom o intuito de idenfiÍicáí á existência de no\rás métodológiás, técnologiãs ou inováÇôés qué melhor ãtendessem
à6 n€cê§sidades d€sta AdministraÉo, não Íoíam veriÍicadas inÍormaçÕes rêlevantês, que outrorâ, na fas€ intêína
da tutura licitaÉo.iá haviam sido levantâdas pelo Setor Requisitante. Em suma, pela pófia natuÍêza do objeto
a ser conbatado não há um grau de complexidade que exÍa outras providências.

As aqui§çõês s€rão êm estritâ obêdiência às espêcificaçÕês descÍites no Editál e devêráoobedecer aos
padrôes de segurança e lêgislaço€s úgeát€s;

A admlnistreÉo não emitirá qualquer solicitação dos seÍviços sem a prévia oxistência dorespêctivo cÍálito
orçamentário;

A contrahda, epós a solicitaÉo do ob.,eto, terá o prazo máximo de 30 (finta) dies para entregar os materiais
no almoxariÍado do comando de Fronteira Juruí610 Batalhão de lnfantaía de setva (610 Bts).

Em obsêrvânciâ ao disposto no Art 18, s .1 ", l, da Lei n' 1 413312021, Íoram feilos levantamentos dâs
necêssidades a sêrem contratadas considerando a situação atual da infaestruture instaleda, bem como a sua
rêadêquaçâo ê incrêÍflênto, 6 o historico dâs contretâç6es seme|,\antês.

Para estimaliva de @nsumo ulilizou-se critérios previamente definidos que permitiram deteÍminar, com basê em
relatórios e mêpas de consumo, a quantidade dê material a ser licitado para suprir as necessidades por um período
de 12 meses.

Os quantitativos estimados coÍrêspondem ao necessário a sêu pronto êmprego, acrescidos de quanlidade íêserva
para evenfuais rêposiçõês, ou ainda, para o emprEp de unidades resêrvas, em caso de eventual
indisponibilidade.

A proiêção inicial tata4e de uma êstimativa do3 quaÍúitativo3 a scyefi conlráados. O real quantitativo a seÍ
adquirido será definido com exatidão, durante a vigância da ata de rêgistro de preços, mediânte a coniugaçáo do
binômio necessidade x capacidadê (dotação orçâmentária).

Vl - Estimativa do valor
Considerando os 03 (três) orÇamentos levantados,
rêsultou no valor orçado estimado para cada itêm.

V - Estimâtivas de quaÍfiidade:

optou-sê pelo uso da módia dos 03 (três) orçamêntos, quê

lV - Solução como um todo:



/;rg
Vll - Justmcatvas para o parcelamêÍ'tto ou não d8 solução quando necessárla paÍa indlvidualização do

objeto:
Na definiÉo da composiÉo dos itens quê constituem o objeto, tui observada a rêgre do parcslamento prêústa
no art. 40, V letre b) da Lei no 14j33n021 , segundo e qual deve-s€ dividir a licitaÉo no meior número dê lotês,
sêmpÍe que Íor possível, de forma a conÊrir maior competitividade ao certame.

Com fundamento no art. 80 do Decreto no 7 .892no8, o objêto foi parcêlado, com viíâs ao mêlhor aproveitamento
dos reqJrsos disponíveis no mêrcado e à ampliaÉo da competilividade.

"Att. 8" O órgão geenciador Nderá dividir a quanticta& total do item embtes, quancb

técnica e e@nomicamente viável, paÊ possitilitar maior

Comwtitividade, obsoíva(h e guantldf,de Íúnima, o prazo e o t@at (fênügga

oa & ,l'e€íaçáo d6 sêmças '

O reÍerido parcêlemento possibilitará maior competitividade entÍê os licitantes inteíessados eque os preços
oÍertados possam reflelir mais adequadamênte os preços praticacíos no mercado.

Vlll - Contratsçõe6 cor"elata3 e/ou iÍúeÍüopondeÍüês:

lx - Dêmonstnção do alinhamento entrê a conüatação e o ptanêJômonto do óÍgão ou êntidadê,
ldondlcando a pÍevl.ão no Plano Anual de Contratações ou, se Íor ô caco, Justiíàndo a ausência de

pr?YiBâo:

A presente contrataÉo possui alinh
contribuirá para o desenvolvimento da

âmento com o planêjâmento estratégico do C Fron Juruá,Í6ío BtS, pois
missão síntesê.

x - Resultados prêtendldos om teÍmos dê efetlvidadê e de de3€rwolvlmeÍilo naclonâl su3teÍtávêl:

Adquirir os beneÍícios diretos e indirelos que o Comando de FronteiG Juruár61. BIS aheja com a aquisiÉo do
produto, em têrmos dê economicidade na contretaÉo dos objetos pretendidos, com o melhor aproveitamento
dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis.

a) Economia no valor da contrataÉo em funÉo do ganho de escala de @mpra centEtlizada

b) Eficiência com a rêduÇão do custo edminisfativo em função da r6duÉo da fragmêntaÉo de pÍocessos
licitatórios;

Xl - Provldêaeias a 3orrÍr adoladas pêla eémlsiGtração do a6ülêÍ*e da oÍgiafllzaçáo:

Como rêsultedo, obieto foi reduzido a unidades de itens isolados, indivisíveis e independentes, respêitiade a
intogÍidade quâlitetiva do obrêto, não cebêndo mals sr.Êdívk i{Às para que possam sêr licíados e contráãdo§
distintamente, pois não se mostra técnica e economic€mente úável.

-Náoéocâso.
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-Nãoéocaso

- Declaro a viabilidadê da contrataÉo, @m base nos elemenlos anteriores dos Estudos Prelaminares.

-Nãoéocaso

EQUIPE DE PLAITEJAMENTO DA CONTÍIATAçÂO:

ô,ilL^ o rc-)a ln*o
Nome: ERIELMA SANTOS LIMA
cPF. 923.524.802-7 2
TeleÍone: (92) 9390-4889
E-mail: Pmedguol @gmail.com

Cruzeiro do Sul - AC, 22 de iu[rlo de 2024.

"","iffihÉ!*kÀt&Mú,kAZEVEDO
CPF: 870.870.142-34
Telefonê: (97) 98108 6649
E{ail: Pmedgu6l@gmeil.com

l"

Xll - Possívols impactos ambientais ê rêspecüvas medldas de tratamento;

Xlll - Oeclaração da viabilidads ou não da contratação:
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MINISTÉRIO OA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COÍIiANDO DE FRONTEIRA JURUA/61' BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(? Batalhão de carÍos de Combate/1942)

(Batalhão lrarechal Thaumaturgo de Azêvedo)

GERENCIAMENTO DE RISCOS

Rlsco 0í - Não haver dlsponÍbt dactê oÍçamêntáÍra

Probabilidade

Assim coíno eín toda e quâlquor cootÍalação, vislumbrêm-se alguns Íiscos em curso
no preser e. Não se induem nesle mapa de riscos aqueles voltados à gestão do contrato e exeoJção
dos serviços, mes apenas os que tangem o processo que peÍmeia até a formalizaÉo da corirataÉo.

pm

( X ) Baixa

( ) Baixa

Dano

tçilo lreveÍítiva
Buscar base no Planeiamento Estrategico da
conforme ttem lll dos êsludos preliminares.

Açâo oe Contingência

Ro3tllíEávot
iníituição, 

i 
Equipê de Planêiamento da Contratação

l

acto

( ) wlédia

( ) Média

( ) Alta

( X )Alta

Dificuldade ou impossibilidadê da oM êm cumprir suas missões, como por exemplo: atender as
necêssidades diárias da orgenização Militar, além de que não sêria capaz de alimentâr sequer a
GuarnrÉo de Serviço.

Responsável

tBuscâr remanejam€nto de valores previstos no orçamento Equb€ de plan€iaínênto da contratação
anual, juntamente com revisão da necessidade amediata dos
itens demandados.

Risco 02 - Subestimar prazos para atendimento de reguisitos processuais
Probabilidade -]-_ !Iry

! )B=f" T i-u*"-
( x ) Média { )4tt"

( ) Attallmpacro
Dano:

I

o_!!991!!194edo]lL
_ Ação?roventivr_ I nesponsrve

comproín_etimento da equipe de ptanêjamêrúo dalEquipede plane,ameflto da contrataÉo
contrataÉo no sentiro de dar maior cêleridade aos fâmit€sl
procêssueis.

Ação de CoÍúingência

procedrmenlo ltotatóno: contratação

Responsávet
Abrir novo
emergência.

dê Equipe de Pleneiamênto da ContrataÉo
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Risco 03 . lnsuficiência de infoÍmaçí5€ paÍa êlaboraçâo da êaümativa orçamentáÍia
Probabilidade ( )Alta( ) Baixa ( x ) utedin

lmpaclo: ( ) Baixa ( ) Médaa (x)Atta
Dano

Descumprimenlo de prazos e descontinuidade do s€rviço

Ação Preventiva Responsável

Realizar êstudos e levantamento detalhados de ÍoÍma a
permilir uma correra estimative dos aspedos quanütativos e
qualitativos do sôrviço a ser contratado

Equipe de Planejamento da Contrataçáo.

Ação de CoÍÍingência Responsável

Probabilidade; ( ) Baixa ( ) Media (X)Alta
lmpacto ( ) Baixa ( ) I\ibdie (x)Altâ
Dano

Descontinuidade do serviÇo

Rêaponsávêl

Divulgação de edital

ResponsáYel

Equipe de Planeiamento da Contratação

1

-l

Abrir novo procêdimento licitatório ou dispensa de ticitaÉo. Equipe de planêJamento da contrataÉo.

Risco 04 - Ausência dê licitantes l
-J

Ação Prevêntiva

§1ol1cjÍrfing!ryra
RepublicaÉo de edital ou dispensa dê licitaÉo

I Equipê de Plane.iamênto da ContrataÉo.

Í
I
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BAIXA

EfIUIPE DE PLANEJAUENTO DA COT{TRATAÇÃO:

Cruzeiro do Sul - AC, 22 de iullrD de 2024.

""."imtr+tr?*ffikk6br#AZEVEDO
CPF:870.A7O.112-U
Telefone: (97) 98108 6649
Efi ail: Pmedgu6l @gmail.com

uÉorl

GRAVIDADE / IMPACTO

ALTA

*,,",É«dmaêÊrch&inx
cP?"923.524.ffi2-72
TeleÍone: (92) 9390-4889
E-mail: Pmed9u61 @gmail.com

/qg

RISCO 04

RISCO 02 Rtsco 03

Rtsco 01
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MINISTÉRIO OA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANOO DE FRONTEIRA JURUfu61" BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(? Batalhão de Caros de Combate/í942)

(Batalhão i,larechal ThaumatuÍgo de Azêvêdo)

JUSTIFICAIIVA DA AQUISICÃO

o comando de Fronleirâ Juruá/61" Batelhão dê lnfantaria de sêtva (c FRoN JURUÁ/61o Bls),
tem como missão mantêr a soberanaa do estado brasileiro na guemiÉo fedêral de Cruzeiro do Sul -
AC, cuja complêxidade exige um eÍiciente apoio logístico poí parte da administraÉo. O objeto do
presente processo é abeútra dê Disoensa de Licitacão para Aouisicão do ínodicaÍnonto3 e
material dê consumo oera o Dosto médico. para tal, 6sta unidade gêstoÍa recebê regularmente
provisões orçamentárias pâra a aquisiçáo dos itens necessários, qJmprindo fiel obsêrvância aos
precêilos legais que regem as compras govemamentais na adninistração públic€.

ã
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extremo ocidental do oaÍs. uma reo iâo dê fronteira Am cercada oor eslê b a. e Dossur
aloumas oecul iaridades comerciais que devem seÍ levadas em cons . tais como:

â) Distância dos grandês centros comerciais e industriais, estendo cêrca de 610 km do
grande cêntro urbano mais próximo, a cidedê de Rio Branco;

b) DúEutdades togisttc.ts;
b.1 ) O único acesso rodoviário, a BR 364 que lige Cruzeiro do Sul a Rio Branco, apêsar de se

trater de uma rodovia fedêÍal, as condiçóes de trafêgebilidade são as piorês possíveis, impossibilitada
por vêzês em docorrência dâs cfiuvas dê vorão;

b 2) Acêsso aéreo limitado a poucos voos comerciais ê muíto caros.

As dificuldades mencionãdâs itens antêrioíes oeÍam coÍlo con o
enfraquecimento do comércio local. DÍestacão de servicos de baixa qualidade, difloldades de
recêbimento e escoamento de bens materiais com o encaÍecimento dos fretês. dentrê o . atuando

com ouê a cidade Dossua uma peculiaridade nos o s ofêrtados se ndo em mu
nacronal reorstrada no Parnel dê P contratacóes srmr de outÍos entês oubl Desoursa
publicada em mídia esDecializada e ou sítios eletrônicos.

Para oue antê o certame. náo am licitados itens Drecos fora da real da reaiáo
e/ou hâie.) dea lou ilêm sêrm siderado "deserto' ooí Ita de interessados .-ôm la ocorridoo

doso mesmo lho de
tal mandame nto Drevê uma hierarouia com variadas oossibil

ati
de levantamento de merc€do. No

Á motivacáo que oriqinou a re,luisicão oara adenura oos oroceoimentos em euestáo rur a
necessidade contínua por orocura de tratamentos odontolóqicos no posto médico de ouarnicáo.
executando âtividade mêio a @ntento, a oual Droporciona o suporte necesúrio oara Dreservacáo da
soberania do Estado. looo. a disoonibilidede desses materiais - comora ê esloouê mínimo -. de
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aouisicáo de bens. esbarraram nas peculiaridadês acima enumsradas. Ademais. imoortante ressaltar
oue todos os demais parâmetros Íoram obseNados e criteriosamente cumoridos. orinciDalmente na
observância das variacôes de valores e na oblencáo do cálculo etravés do coniunto de três orecos.
analisados de foíma critica. com o obietivo de orooor maior realidade e lisura ao Orocesso

&

Justificadament€, portanto, opta-s€ pela realizagão da pre§€nto licitaÉo, valendo-se do art. 3.
do Decreto n' 11.462 de 31 de março de 2023, em virtude do enquadramento das necessidades
citadas nos requisitos fundamentais para a utilizaÉo do sisteme de Registro de preço, a saber: (e)
bens de aquisiÉo e ou contrataçôes frequêntes; o balelhão possui diversas e variadas nec$sidades
de epoio logistico e atividade meio na sede e nos destecamentos, além de eíemporâneos pedidos de
apoio por perte de outros órgâos, havendo portanto, necessidede constante de material de instruÉo
passÍvêl de ser adquirido sem onerar a unidade com a obrigação de celebrar todas as licitaçÕes
registradas. Nesse mesmo contexto, justificâ-se (b) a aquisição/contrataÉo de bens com previsão de
entr€gas parcgladas, uma vêz que a estrutura da unidade e os custos de eslocegem, nâo suporlam a
aquisiçâo de todo matêrial em decorrência da sua sazonalldade, tornando-a onerosa para a
administração, lmportante destacer ainda, que apesar do orçamento anual ser previsívêl e autorizativo,
a cota disponivel de recursos é disÍibuÍda mediante a errecadaÉo, fato pelo qual nâo há clare
previsâo de quento ceda uG rêceberá no ano, gerando, inclusive, possibilidades de
equisiçoes/conkataçô€s extemporânees por meio de descentralizagões, (c) nâo sendo possÍv€|,
portanto, definir previamente o quantitativo exato a ser liquidado.

Dessa forma, após criterioso estudo, definiu-se por parte desle ordênador de despesas ê do
fiscâl administrativo da unidade, a necessidade de Íegistrar preços para a aquisigâo em questão. lsto
posto, restam .iustiÍicados os motivos polos quais o comando de Fronteira Juruí6ío Batalhão de
lnfantaria de Selve necessita da reÍerida compre.

Cruzeiro do Sul, AC. 22 de julho de 2024

MARCUS VIN LIMA SANTOS - Maj
Respondendo pelo Ordenador d Despesas do C FRON JURUfu61" BtS

O quantitativo rsquerido tem oor base a ouantidade de militarês servindo na unidadê. o reqistro
de entrada e saida de reqlrsos e materiaas. de enos anteriores. conlido em sistema interno da OM
(SISCOFIS.OM/SlAFl). Como suoramencionado. a localizacão da unidade. além de diÍicultar o
atendimento aoS pleitos desta. encontra oroblemes com a competúividade da reoiâo. há ainda éoocas.
em virtude de eooio e mis3ôes fora do cálendário orevisto. em oue a unidade aumenta
sioniÍicalivamente seu efetivo ao ser aooiada oor outras oroanizacÕes militares ou orestar aooio. assim.
aumentia súÍefiErHl:l sua demanda oor ume maior capacidade looíslicâ. Observa o setor reouisitante oue
na medida do Dosslvel. forem atendides todas a noÍmativas em relacáo as esoêcificecÕes dos itens.
evitou - se. semore oue oosslvel oormenorizadas e excessivas oare não frustrarem o orocesso. mas
oue atendam o orooosto.



TERMO DE REFERÊNCN. AOUISIÇÔES _

ZZ
€

PROCESSO A DMINISTRATIVO
f B: 64Í 23.00601 7 12024-42

l. coNDrÇÕESGERATSDACONTRATAÇÃO

l.l. Aquisição de medicamento e material de consumo nos teÍmos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM DO
PRFí:À.l

DESCRIÇÃo Do MATERIAL UNIDADE CATMAT QTDf PREÇO UNrT PREÇO
Tí)TÀI

I DPRoNA sóDIcA.DosAcElú
5OOMG

CAIXÂ 26-1201 '1 30,94 216,5E

2. IB( ,PRO}-ENo 6OOMG CAIXA 267616 25 6,63 t65.75

VALOR TOTAL 382JJ

c&e tl*r$J d. lrr.dd6 d. !icl*ê. . cótu ih cd/io.Í.4.€l .!. urilo
Au:úir.ça.: 04mh.q2023
Í.lm d. iêíàft.i. &ui.iCô.! - C4n t ç5 oltlt
&ú.do p.ll S.!Er-i. d. C6Éo.
rd..tid.d. vllÉl p.L S.<cEt <L Gatlo

Página 1113
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MINTSTÉRIO DA DEFESÂ
EXÉRCITO BRÂ§I| -.ü.IRO

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ I OT' TETET,UÃO DE INFANTARIA DE §ELVA
(2" Batrlhão de Carros de Combetc/l9rl2)

(Betdhio Mrrechel Theumaturgo Dc Âzevedo)
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2. FTTNDAMENTaçÃo r nnscmçÃo DA NECESSTDADE DA coNTmuÇÃo
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantiativos encontÍa-se pormenorizada em
Tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, aÉndice deste Termo de Referência.

I) ID PCA no PNCP:

II) Data de publicação no PNCP:

III) Id do item no PCA:

IV) Classe/§rupo:

V) Identificador da Futura Contratação:

2.2. O obleto da conrraução eslá ptevisto no Plano de (lontratações Anual 2021, conl'orme consta
das informações báçicas desse termo de referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERAIX) O CICI,O Df,, VIDA
DO OBIETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODTITO

3.1. A descrição da solução como um todo errcontra-se pormenorizada em tópico especifico dos
Estudos Técnicos Preliminares, aÉndice deste Termo de Referência.

4. REQUTSTTOSDACONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1 AIem dos criterios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

Indicaçâo de merces ou modelos: (Art.41. ineiso I. da l,ei n. 14.133. de 2021):

4.2. Na pÍesente contratação será admiüda a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), caracteristica(s)
ou modelo(s), de acordo com asjustificativas contidas nos Estudos Tecnicos Preliminares: (... )

ctEr Nxi@r .L rúodlkE d. ú.lr.a!êr c coHc d. C@úrdi.4..r ô ú.i ô
Aturlir4&r t»êíürcy'r23
T.l]D d. R/dBii! 

^quitç&. 
- CoE ãí5 otÉt

ÂpB.(ro p.la s..Et ri. d. 66taô.
ld..tld.dê íiu.i p.L S.rÉt ri. d. G6áó
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l.?. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto no

10.818, de 27 de setembro de202l.

L3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura da ata de registro de
preços ou equivalente, na forma do artigo I 05 da Lei n" 14.133, &, 2021 .

1.4. O conúato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relaçâo à vigência
da contratação.
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Subcontratrção

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4a. O contrato oferece mai,or d€talhamento das regras que serâo aplicadas em relação à
subcontratação, caso admitida.

Gerrntie de contreÍaçio

4.5. Não fu»erú exigência du garuüia da contratação dos artisos 96 e sepuintas du Lei n" I1.I3 j.
de 2021 . pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

s. MoDELODEEXECUÇÃODOOBJETO

Condições de Entrega

O prazo de edrega dos bens é de 30 <lias, caatadoç do ewio da *olo de empenl*, eet re*essa

(
ZíI

5. l.
imica

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalado, a empresa deverá comunicar as razões
respectivd.s com pelo menos l0 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de pronogaçà\
de pra:o seja arutlisado, ressalvadas situações de caso fortuilo e forço maror.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Avenida 25 (vinte e cinco) de Agosto, no

3224, baino Aeroporto Velho, na cidade de Cruzeiro do Sul - AC, CEP: 69980-000, no
Almoxarifado do 61" Balalhão de Infantâría de Selva, no período das 7h 30min âs l2h, ou l3h 30min
as l6h 30min, mediante solicitação e coordenação do chefe do respectivo deposito, conforme
necessidade desta Unidade Militar.

Garantia, manutenção e asistênciâ técnicg

5.4. O prazo de garawia é aquele estabelecido na Lei n" 8.078, de I I de setembro de t 990 (Código
de Defesa do Consumidor)

6. MODELODEGESTÃODOCONTRATO

6.1. O contrato deveÍá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei n" 14.133, de 2021, e cada paíe responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogÍama de
execução seÉ prorrogado automaticamente pelo tempo correspoÍldente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigiÍ tâl formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgâo ou entidade podení corvocar repÍpsentante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

crlh n dol d. lúod.l6 .rê udr.(rÉ . cor.lc d. Cdúrl!o.i.<.rC d. Urtao
,úulE í&:cDffi&or'2Í'23
I.l@ d. bG,tôcn rqulriÊB - cdrÉçao OÉr.
§É.do p.l. a.ctri. dê G6tb.
rd..tid.d. üru.l p.l. s..EEri. .L G66o
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6.5. Após a assinatura do contrato ou instÍumento equivalente; o órgão oú'entidade podeni
convocâÍ o representânte da empresa conúatada para reunião inicial para apÍesentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca da-s obrigações contÍatuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contÍatada, quando houver, do metodo de aferição dos resultados e daq sanções apliciíveis, dentre
outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contnto,
ou pelos respectivos substitutos (Lei n' 14.133. de 2021. art. I 17. capu0.

Fiscalizaçâo Tecnica

6.7. O fiscal tecnico do contÍato acompanhará a execução do contrato, pâra que sejam cumpÍidaq
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo â assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art.22,Yl);

6.7.1. O fiscal técnico do contÍato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todâs
as ocorrôncias relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das laltas ou dos defeitos observados. 1-çl lt l+_ I JJ

z-í-

t' e

Decreto no 11.246 de2022. aí.22.11\'.

6.7.2. Identificada qualquer inexatidâo ou irregularidade, o Íiscal tecnico do contrato emitiní
notificaçôes para a coneção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
n^^--.^-Oll-rZrrt;ryl çl,u u r t.4-tu- dc2}22.art. 22. III)(

6.i.3. O fiscal técnico do contrâto informaú ao gestor do contato, em tempo hábil, a siruação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n" I 1.246. de 2022. art. 22. IV).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal tecnico do contrato comunicani o fato imediatamente ao gestoÍ do contrato.

reto no I1.246 20 aÍL. 22

O fiscal tecnico do contÍato comunicanl ao gestor do contrato, em tempo hábil, o termino do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorÍogaçâo conúatual

n'11.246 de2022 aí.22 VII

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contÍato verificaní a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhaní o empeúo, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos compÍobatórios peúinentes, caso
necessário ( ^*'t,', 

I ^Ir -,,- r\^^all l. -J- t U rt- tl(-, lrE:L-^.^ -O ,l 'trz l^ â^a't\rçau rr I l.--tU- \lç LVLLT

6.E.1. Caso ocorra descumprimento .las obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuârá tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestoÍ do contrato para

C&5 t cbrul .r. ibd.b ó. ticitrç4! . Cot. to .h CdBúto.|i+c6.t <h U,{ao
Au.lirãç&: eêrúcy'ãr2!
Í..m.L ffind. rquirlçõ.r- cdE üClo otÉr.

^p@.do 
FL s..Ét-L .r. câÉo.

r.hnrü.d. víea p.r.5..ct r.d.Gáúo
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G6tor do Contrato

6.9. O gestor do contrato coordenanâ a atualização do processo de acompaúamento e fiscalizâção
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e rlas prorrogaçôes

contÍatuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adeq"aç665 do contrato
para fins de atendimento da frnalidade da administração. (Decreto n" 11.246, &, 2022, art. 2l , lV).

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto no 11.246,de2022,art.
2r, rr).

6.11. O gestor do contrato acompanhani a manutenção das condições de habilitação da contratada"
para fins dc cmpeúo dc despesa c pagamcnto, c anotará os problcmas que obstcm o fluxo normal da
liquidaçâo e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n" 11.246, de 2022,
art. 2l,ID.
6.12. O gestor do contrato emitini documento comprobatório da avalíação realizada pelos fiscais
tecnico, administÍativo e setorial quânto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempeúo na execução contÍatual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações. (Decreto n" 11.246, de2O22, art.2l, VID.

6.13. O gestor do contrato tomaní providências paru a formaluação de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei n" 14.133, & 2021, ou pelo ageflte ür pelo setoÍ coÍn competênciâ paÍa tal, conforme o
caso. (Decreto n" 11.246, de2022,atrt.2l,X).

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relaório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que teúam justificado a contrataçAo e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da A&nini*ração. (Decreto no I I .246, de 2022, at-t. Zl, Vl).

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contralos pa.ra a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valoÍ dimensionado pela fiscalização
e gestão nos termos do contrato.

7. CRJTÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7 .1. Os medicamentos e materiais de consumo serão recebidos provisoriamente, de forma sumriLriq
no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

Ctrm n dô.d .t tàôt* .r. L,cn {ô.r . cdttú d. Cdútdt a.ra .r. ú*to

^rqlt 
.&: D.ÉíÉ.o/2o23

I.lm d. ,l.i.'l.d. &uL&õ.. - C{tr..rçtô dÍrrr
lDo.do D.L §.rEt-i. d. C..ào
r.bíü-L útd p.L S.ccl.,à & c..!rô
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que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Óecreto n" 1l .246. de

2022. aí.23.1V).



7
rERMO DE REFERÊNCn - AOUTSTÇ?Z§

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação d;
sua conformidade com as especificações constântes no Termo de Referência e na propostâ.

7.2. Os medicamentos e materiais de consumo poderão ser rejeitados, no todo ou em parte,

inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes
no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de l5 (quinze) dias, a contaÍ
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

'1.3. O recebimento definitivo ocorrení no prazo de 05 dias úeis, a contar do recebimento ú nota
fiscal ou instrumento de cobrança eqüvalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratâções decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei n" 14.133. de 2021, o pÍ.vo miiximo para o recebimento deÍinitivo
será de até 05 (cinco) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo podeni ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

'1.6. No caso de controversia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do l4l da Lei n' 14.133 l- comunicando-se à
empÍesa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liqúdação e pagamento.

7.'1 o prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificqdrq pela Administrâção
durante a análise prévia à liquidação de deslrsa, não será computado para os fins do recebimento
dúnitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade etico-profissional pela perfeita execução do contÍato.

Liquidação

'1.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança eqüvalente, correná o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogiíveis por igual período, n<x teÍmos do art.
7", §3' da Ins \r^---^.i-.^ c! r/_.r\urrlldlr!d.tl,\r F.l /r 

'T. -Ol-.ttL\\- lt I ItLVLL

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso I I do art. 75 da Lei n" I 4.133. de 2021

'7.1o. Para Íins de liquidação, o setoÍ competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

7.10.1 O prazo de validade;

clir n*ir.r d. iaGir.ra .r. Ücit4!.. . @üe d. c6dto.irc.rt rh uÍÍ:o
atulL&&: tb4mô.q/P2o23
Ltu.l eltr 

^qsLi 
õ.. - cdrt-.traà qEt

Apú.ô p.r. S.cÊE i. & GàEo.
ld.ôddüh üsl p.L sakÉt . dG G..Eo
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7 .t0.2. A data da emissão; 2'

7.10.3. Os dados do contrato e do óÍgão contratante;

7 .lo .1 . O período respectivo de execçâo .do contraro;

7.10.5. O valor a pagar; e

7.10.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apÍesentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada ate que o contÍatado
providencie as medidÍts saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota {iscal ou instrumento de cobrança equivaleffie deverá ser obrigâtoriâmente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line rc
SICAI ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no 68 da Lei n" 14. 133

7.t3. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutençâo das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possivel razão que impeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impediüvas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N" 3, DE 26 DE ABRIL DE 201 B).

7.14. Cmstatando-se, jmto ao SICAF, a situação de irregülaridâde do cor*rstado, será
providenciada sua notiÍicaçâo, por escrito, para que, no prino de 5 (cinco) dias uteis, regulaúe sua
situação ou, no mesmo pÍazo, apÍesente sua defesa. O prazo podení ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contmtante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efeürado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e neccssários para garantir o recebimento de seus crcditos.

'1.16. Persistindo a inegularidade. o contÍatante deverá adotar as medides necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

'7 .17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagírmentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação j unto ao SICAI.

Prazo de prgamento

7.1E. O pagamento será efetuado no prazo de até I0 (dez) dias úteis contados ü fnzlizzcfio da
liquidação da despesa, conforme seção anterioq nos termos da InStrucão Normativa SEG no

clE lliqlJ &,!LrLL. d. L&lt çõé.crr'.tcd.co.!úúi.6.r.t d.(d:o
Ar!.rL.çlô: ttrebEy'2o23
Í.{ft d. E cúnd. &ubaôB - cdn-.bçlo Ootr

^pd.do 
p.i. strrlt i. & c-tlô.

ld.ntid.d. ylrr.l p.b S.rEE L dc G€úo
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7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Iado serão a
monetâriamente entÍe o termo final do prazo de pagÍrmento ate a data de sua efetiva realízação,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Antecipaçâo de pagâmento

Cessâo de crédito

7.24. É admitida a cessão fiduciriria de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e

de acordo com os procedimentos pÍev istos na instÍucão Normativa SfCES,'lvít n'53. de I de Julho
de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.25. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME n 53,
de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, esti condicionada à celebração de termo aditivo
ao contrato administrativo.

7.26. Sem prejuizo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as

condições de habilitâção poÍ parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de
credito e a realiza$o dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessioruírio, bem como à certificação de que o cessioúrio não se encontra impedido de
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber beneficios ou
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. l2 da Lei no 8.429. de 1992,
nos termos do Parecer JL-01. de I e .l- '.-i^ .{- ,^.r^

7.27. O crédito a ser pago à cessionríLria é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas
e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no
regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a

cnm. riml d. taod.lc & u.lr.çôê ê c68 .6 d. cd!dtÕtâ4.r1d. úni:o
arq r.r&: Eb.êmbrcy'2o23
r!fib .L Rí.r.iEi. r4ui*õ.. - cúr-rEç& oci.
Ápú.do p.là S..Et ri. d. 6..t1À
íd.Àtrrt .viírC p.L s.drt ôd.G6üró
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lizâdds

Forma de pegâmetrto

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem baneiri4 para credito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

2 ^.t q-.4 -..-.;.f.-I- l+* .l- - .r:^ 
- 

-^*- 
-l:r- 

^ -r- 
r-- - --..;^u4!ê \ru Pêó4rrr\,rrll, r, \Í4 r,ür yur, i/wlrJl.al lvrrrv r,xx.irra .l' r,úe|rr úorivaiid

para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributrâria prevista na legislação aplicável.

7 27 1 Inrle.pndente.mente do rercenitâl de tnhuto inserüo na nlanilha_ rpando hnrver_ serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
n' 123. de 200ó, não sofreni a retençâo tributíria quanto aos impostos e contribüções abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que fazjus ao tratamento tributiírio favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
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)

possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato
geradol quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuizos causados à Administração.
(INSTRUÇÃO NORMATIVA N'53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)

7.28. A cessão de crédito não afetará a execu$o do objeto contratado, que continuaÉ sob a integral
responsabi lidade do contratado.

8. FORMA E CRITÉRrOS DE SELEÇÃO »O FORNECf,,DOR E FORDÍA Df,,
FORNECIME.NTO

Forma de seleção e critério de julgamento de proposta

6.1. O fornecedor seni selecionado por meio da raliação de procedimento de Dispensa de
Licitaçâo/Conhatâção Direta, com adoção do cnténo de julgamento pelo MENOR PREÇO

8.2. O fomecimento do objeto seú integral, conforme solicitações por Nota de Empeúo.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, devení o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Eabilitação jurídica

E.4. Pcssoa Íisica: cedula de idenüdade (RG) ou documento eqüvalente que, por força de lei.
teúa validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condiçâo de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https:i/rlw'w. sov.br/emoresas-e- negocioípt-briemoreendedo

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal SLU ou sociedade identificada como
empresÍr individual de responsabilidade Iimitâda - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de docrunento comprobatório de seus administradores,

E.E. Socieriade empresária esrrangeira: ponaria <ie aurorizaçào dle íuncionamenro no Brasii,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a quâl será considerada como sua sede,
conforme Instrução t Í^- ^.:. .^rtuttll.tatva lJt\t-! rvtl- - i / l^ r.uç I

o J^ 
----^ 

-r^ â^a^o ug llr.uw qç 4vt v.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscriçâo do ato
constltutlvo da tllrat, sucursal ou agencla da socredade srmpies ou empresana, respectlvamente, no

ctrB. t-ldel .r. irdêtd rr. UctÉç& . Coirá6 ô cdrrtEi.4.Íd d, uB5o
ÀúiâIlô: ÉIhb8y'2O23
l.m.lc i.Gr.*i. &l,!tõ.s- Co.itnt-lo dÉt

^po.dô 
,.h s..ÉriÉ dc c6tlo.

ld.ndd.d. vie.l p.L S.@t-ti d. G6tlo
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TERMO DE REFERÊNCIA - AOUISIÇÔES

.lurídicas da respectiva sede. além do registro de que trata o

dezcnrbro I 971

8.1:. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas. confbrme o caso;

8.1{. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. mediante apresentação de certidão
expedida coniuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da fiazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
Uniào (DALI) por elas administrados. ínclusive aqueles relativos à Seguridade Social. nos termos da
Portâria Conjunta no 1 .75 l. de 02 de outubro de 2014. do Secretário da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.t5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. mediante a
apresentaçâo de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
consolidação das Leis do Trabalho. aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de l'de maio de 1943:

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor. peÍinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contralual;

8. 18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do Íbrnecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8 19. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto
contratual. deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente. na forma da lei.

8.20. O f'ornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benelicios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123. de 2006. estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualifi caçâo Econômico-Financeira

8.1r certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicítio ou sede do
licitante. caso se trate de pessoa fisica. desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5.,
inciso ll. alínca "c". da Instrucão Normativa Seees/ME no I 16. de 2021 ). ou de sociedade simples:

8.11. ( ertidào negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do Íbmecedor - in'14.133
de 2021 . an. 69, caput. inciso II)l

8.23 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. comprovandol

cámàír Naüon.rde Mod.t6 dê t'.n.ç&t. C.dôrd d. Co^3u horr.-G.r. t d: U^iãô
Âlualraçào 0êzêmbro/2023
Í.mo d. R.íeÍan.à Aquciç&5 -ConrEt.Éô On.t.
Âpr&.dô pêra sêcí€ràn. d. G.iio.
rd€nnd.d. yúuãtÉr. Sê.Ér.rÉ d. G.triô
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TERMO DE REFERÊNCIA - AOUISrcÔSS -
\.'

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede dô fornecedor - Lei no 14. wr:
de 2021 . art. 69. çaput-inciso II)

8.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonstrações

conüíbeis dos 2 (dois) ultimos exercicios sociais, comprovando;

8.23.1. Índices de Liqüdez Geral (LG), Liquidez Correnre (LC), e Solvência Geral (SG)

superiores a I (um);

E.23.2. As emDresas criâdas no exercício financeiro da licitacão deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contiíbeis pelo balanço de
abertura.

8.23.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída lui menos de 2 (dois) anos;

8.23.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela

Receitâ Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Conúbil Digital - ECD ao Sped.

8.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos indices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente ILC), seá exigido para fins de
habilitação [valor total estimado da parcela pertinente].

8.25. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos conÍábeis pelo balanço de abertura. (Lei n"
14.133, de 2021,aÍl.65, §l).

Qualificaçtro Técnica

3.?6. Cospr+vaçãe Ce a.pti{ao pa.re e felleci:*e:rtc de belg silll.,i!3res de c ampte.-,i4* t"z:t^ct*gicz

e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item peÍtinente, por
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
ou regularmente cmitido(s) pelo conselho profissional compctcnte, quando for o caso.

8 2ó I Para fins da comprovação de que trâÍÀeste,súitem- os atestados dÊverão dizer resneito
a contratos executados com as seguintes características mínimas:

8.26.2. Sení admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

í\- -.^^+-.1^^ 1^ ^---^i)-Â^.:^-;^^ -^,1^.§^ ^-- ---^^--.-Ã^- -t- 
--+;- -,,r:r! r4lsvruisv .evrúes lrúúürúv Jei apiÇ.'!-.iiüúi úin nüíi; aJi; aZú., L vv

da filial do fomecedor.

8.26.4. O fornecedor disponibilizaÉ todas as informações necessiirias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato
quc dcu supor tc à colúaiação, clticrcçtr aiuai da corrüaialic c iocai crlr quc ítri cxccuratig g g'ujcio

contralado, dentre outros documentos.

C..lm i-lqú ó. trrd.tô rr. Lktira&.. Cdrt ta ô Co.üito.l}c.r.t .t t xlo
AllÉliàçlô: E.ítbrCe023
T.t@& ÊlÊül.l. &uirí!6 - cóE t (.o dGt

^arü..do 
p.L s.cÉL.i. d. 6stao.

rd..ddad. vild pê1. s.dnd: d. Gêtlo
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TERMO DE REFERÊNCIA. AQUISIÇÔE

E.2't. Caso admitida a participação de cooperativas, sení exigida a

complementar:

8.27.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivÍrs atas de inscrição e a comprovação de
que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4'.
inciso XI 2t inciso I e 42- §§2o a 6o da Lei n.5.764. de l97l:

8.27.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para

cada um dos cooperados indicados; .
8.2'1.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necesúrios à
execução contratual;

8.27.4. O registro previsto na Lei n. 5.764. de 1971. art. 107;

8.27.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados
que executâÍão o contrato; e

8.27 .6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidadejurídica da cooperativa:
a) ata de fundaSo; b) estatuto social com a ata da assembleia gue o apÍovou, c) regimento dos
fundos instituidos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação rles três
últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que

executaÍão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e Í) ata da sessão que os

cooperados autorizaram a coopeÍativa a contratar o objeto da licitação;

8.27.'1. A última auditoria contíbil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. ll2 da
Lei n. 5.764 de l97l ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal audiloria não foi exigida
pelo órgão fi scalizador.

9. ESTTMATMS IX) VAT,OR DA CONTRATAÇÃO

9.1. 0 cústo é§it rúdo otal da cutaruação é de R8 382,j3 (tr*e*os e oiíetúa e dois reuit e tirta
e três centdvos ).

9.2. A estimativo de custo levou em consideração o risco etwolvido na contratação e sua alocação
entre contratanle e conbatado, conforme especificado na motriz de risco constafue do Oontrato.

9.3. Em caso de licitação para Regisno de Preços, os preÇos registrados yxlerão ser alterados
ou alualizados em decorrência de evenlual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve o custo dos berc, das obra.s ou dos semiços regislrados, na.s seguintes situações (urt. 25 do
Decreto n" I 1.162,'2023):

doc umentação -

ctnâÉ N..lo.d d. rúod.l,6 d. L,cit (4.. . cd*r.tô d. CdEúio.i.4.rJ ô unilo
Atu.lh.çlo: DêrêóbÉ/r23
Í.lm d. R.í.ÉcÊ rauLrõ.. - Cõtrí.a!ô oiôt
Ápd.dô p.l. s..EEÊ d. Gêtao.
rd..trd.d. vLu./ 9.L sa@r.ú r,. Gêtlo
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TERMO DE REFERÊNCIA. AOUISIÇÔES

IO. ADEQUAÇÃOORÇA-ÜTENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recrirsos

consignados no Orçamento Geral da União.

1o.2. A contratação seni atendida pela seguinte dotação:

I) GestãoÂJnidade: 167505;

II) Fonte de Recursos: 1050000142;

III) Programa de Trabalho: 215842;
IV) Elemento de Despesa: 339030;

V) Plano Intemo: DSSAFCTUGPD;

10.3. A dotação relativa aos etercícios financeiros subsequentes será irulicada após aprovação da
Lei Orçamentárra resryctiva e liberação dos créditos corresponílentes, medianle apostilamento.

Cruzeiro do Sul/ AC, 22 de julho de 2024

tl- €

É#or^edm#íl?nn-nr*
Presidente da eqüpe de Planejamento

,atqn frhkrf- 
^V^W, ^4!M""- 3o sgt

Membro da Equipe de Planejamento

Clú. lairil rL,goddo.L Uc]t ç&t. @rtu.í. Oo,ÉJtúi.€.d ô U.!o

^rv.E 
aia rtÉnbq/ro23

Í.tmd. Ér..'.a. &úúitõó- cdimf& olEr.

^Dru..lo,.Ls.*l. 
L d. G.ltao

r.Lôtidrd. vbd Ér. s..nd. .b G.rúô

Página 13 113



F*,,"

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COT,IANDO DE FRONTEIRA JURUÁ/61O BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(2o Batalhão dê Canos de Combatêr1942)

(Batalhão arechal Thaumaturgo de Azevedo)

ANÁLISE CR|TICA DE PRECOS

PROC ESSO ADÍTII NISTRATIVO
EB: 64í23.006017 l2O2U2

O objeto do presenle processo é abertura de DisDensa Licitacão para Aquisicão
de medicamentos e material de consumo no intuito de suprir as necessidades do P Med
Gu, para tal, esta unidade gestora recebe regularmentê provisóes orçamentárias para a
anrrieirãn áns itans nrrrnnrinrín fial nhcanrânnia ânc lriar.ailr\c lârtâiê 

^rrÂ 
iÂnôrn .c

govemamentais na administraçáo pública.
A motivaçáo que originou a requisiçáo paÍa abeÍtura dos procedimentos em queíáo

foi a necessidade contínua de materiais de para uso anual de instruÉo, cursos e eíágios
militares, dentro e Íora da Força, com os recursos necessáÍios, no menor tempo possível,
Á.^^^É;^^âô,{^ ^ ê,,6^'aá -âÀa..^,{^ -^É ^,â-â^,â^ã^,{- -^6á,â-i^ .t^ ç^a^,1^ -^ i^t,.it^ ÀÃgvYtlYsvv

suprir as mesmas necêssidades quando do surgimento de iníruÉes, logo, a disponibilidade
peÍmanente desses materiais se faz necesúria. Cabe destacar que C FRON JURUA/61" BIS
está locelizâdo na cidade de Cruzeiro do Sul, no Estedo do Acre, no eíremo ocidental do
país, uma regiáo de fronteira Amazônica, cercada por este bioÍnâ. e possui algumas
-+^,.r:-;.J-.1-- ^-<--^i-:^ ÀÃ-t-..ã-r-ã - .^a^ ---^-Heev,,<r,,eqveo w Yqe usúe,,.

a) Distância dos grandes centros comeÍciais e industriais, eíando cerca de 640
km do grande cenlÍo urbano mais próximo, a cidade de Rio Branco;

b) DiÍiculdadeslogisticas;
b.1) O único acesso rodoviário, a BR 364 que liga Cruzeiro do Sul a Rio Branco,

apésár üÉ sç láiár dç urirà rv,.,ivvia íÉdçrai, as úúrdiÇÕéS,"ie h aíegairiiidar.ie sáu as piurcs
possíveis, impossibilitada por vezes em deconência das úuvas de veráo;

b.2) Acesso aéreo limitado a pou@s \roos comerciais e muito caros.

As dificuldades mencionadas nos itens anleriores geram como consequência o
enfraquecimento do comércio local, prestaçáo de serviços de baixa qualidade, dificuldades de
recebimento e escoamento de bens materiais com o encarecirnento dos fÉtes, dentre outros,
atuando na regiáo poucos fomecêdoÍes gerando baixa (ou nenhuma) concoÍrência. Essas
obsêrvaçóês fazem com que a cidade possua uma peculiaridade nos preços ofertados se
diferenciando em muito da m&ia de preços de outras regi6es, contrataçôes similares de
outros enles públicos, pesquisa publicada em mídia especializada e ou sítios eletrônicos.

í. DOSPREÇOSOBnDOS

, Ii
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O presenle relatório segue em cumpÍimento ao dêlerminado na Lei n' 14.133,
lnstruçáo Normativa SEGES/ME N" 65/2021-, DÉ 0710712021 e demais dispositivos legais.
Foi realizada uma ampla pesquisa de preços e de mercado do objeto da licitado a fim de
servir dê balizaÍnerÍo pera â ânálise das propoías dos licitanles.

rl- ---r:---a- J- -^^-..:^, t---- ^l.-^-.--l--.^-t^-.!s,eq..4ctav uq yecYq,oq vr P,rJiáq..,.e,,.v
sendo que a aplicaçáo dos parârnetros eíabelecidos no art. 5o, da lN 65/21, só foi possível
obler o resuJtado esperado com uÍn:r combinaçâo de incisos. Este coÍlando adota
prioritariamente o inciso l, do mesmo aÍt. 5", para referência dos preços licitados, tal
mandamento prevê uma hierarquia com vaÍiâdas possibilidades de levantamento, no entanto,
a prioridade ao inciso l, fica alé cerlo ponto compÍometida quando os procedimentos para
agursrçao oe oens e contrataçao de servrços, esDaÍTaram nas pecuttanoaoes antes
enumeradas.

Para que durante o cerlame, náo sejam licitados itens com pÍeços fora da realidade da
regiáo e/ou haja o risco de algum item ser considerado "deserto" por falta de interessados,
como já ocorrido em cêrtâmes anteriores, conforme preconiza a Lei n'14.133, Íoi realizada
uma amDla Desouisa oara reÍerência dos valores desses mesmos itens Dráicádos no
mercado local (TCU. Aórdáo 21412020, Plenário).

2. METODOLOGIA APLICADA

A metodologia utilizada para o élculo do valor de referência foi o menoÍ preco
pesquisado- No entendimento desta Unidade , este foi o método que melhor representa a
realroaoe oo meÍc:uo congoeÍanoo a unformrdaoe enlre os preços oDttoos na pesqulsa. ParEl
obtençáo das cotações foi buscado utilizar pelo menos 03 (três) valores de pesguisa direta
com, no mínimo, 3 (úês) fomecedores, mediante solicitaçáo formal de cotaÉo, por meio de
oficio ou ê.mail.

3. FONTES DE PESQUISA

úas íonies cie pesquisas uiiiiza«ias e quaniidacie cie iÍens obdci«.rs

(X) lV - pesquisa direta com, no minimo, 3 (três) fomecedores, mediante solicitaçáo formal
de cotaçáo, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada juíficativa da escolha
desses fornecedores e que náo tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis)
meses de antecedência da data de divulgaÇão do edital; ou

A documentaçáo comprobatória guê compóêm todâ pesquisâ, segue anexada a este
relatório.

Dessa forma. seouindo orienlacóes no as. aÉs criterioso eíudo. deÍiniu-se Dor
oarte deste Setor os orecos dos itens ouê rviráo de reÍerência para sessáo Dública. isto
nosto ÂTESTô oue os valores êsnêcifie2dôs no Tcrmn de ReÍerÂnnia Ânavn I dn tr.litâl .lê
abertura, condizem com e Íeelidade dos praticados no mercado, solicito o

^.rtccêtrr 
rifirêttl^ ,{^c ^Í ^âtlimâ^t^ê liêilâlÁrirte Àrlarnaic imrv\rfâ^rê rccealíar nr ra lr,rdnc ne

parâmetÍos foram observados e criteriosamente cumoridos. princiDalmente no

Analisando o relatório de @nsumo do ano anterior, os itens foram solicitados para
essa vigência atual, tendo em vista a necessidade de tais mateÍiais de instruçáo para melhor
alenoer os ml[ares oa untoaoe, aiem oe malenars que anles eram lornecroos peta úaoeta oe
Suprimento e agora sáo de rêsponsabilidade de aquisiçâo da Unidade GestoÍa, sendo
justiÍcadas suas solicitações na legenda ao final da planilha de Mapa de Consumo.

4. ANEXOS



.Fttt

acomoanhamento das vadacôes de valores e na obtenÇão do cálculo através do coniunto de

e=
"f5a..no

x

três oreÇos. com o obietivo de prooor maior realidade e lisura ao orocesso.

Cruzeiro do Sul, AC. 22 de julho de 2024

9rihf,^ etfrlrô(íiil. - o",
Presidente da equipe de planêjamento

'ííÃHfl ídkl{ffi ffi^trh&ê^úrr&üÊÍ6
Membro da equipe de planéiamento

- 3'Sgt
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Data e hoÍa da con3ltatei 2U04n02417:52

lrsuáÍlo: *.697.722-*

lmprêssão Complêta

Nota de Empeflho

UG Emitente
Códlgo l{ome
167s36 coMANDo DE FRoNTEIRA JURUÁ e oro ars
CNPJ EndeÍcço
09.613.736/0m2-90 AV. 25 DE AGOSTO N.3224 - V|LA M|L|TAR
llunlctplo UF Tr{êfone
oRUZETRO DO SUL AC (068) 3322 6702

Ano TIpo l{úmêno
2324 NE 202

-Célula OÍçamentáÍia

Hoeda
REAL - (R$)
CEP
69980{00

Esfera PTRES

2158/,2
FoÍrte de Recurso
1050000142

NatuÍ€za de De3p€a
339030

Plano lÍÍemo
DSSAFCTUGPD

UGR

167505

Oâta de Emi3sao Tipo
01108f2O24 Ordinário

PrDcêaao

6/1z3pffio172ü2442
T.x. de Cámblo
0,0000

V.lor
382.33

Favorecido
Código Nome
53.081.547M001.25 CITOLAB DISTRIBUIDORA LTDA
EnderrCo
17 DE NOVEMBRO 1O5O ALUMINIO
Munlclpio UF TelGíonê
CRUZEIRODOSUL AC ü999462774

CEP

69980400

Amparo Legal

Códlgo Modalldade de Llcitação
í39 DISPENSA DE LICITACAO
Ato Normatlvo Âíügo
L8t14.133t2021 75

Parágrafo Allnea

Do3cÍlgto
AeutslÇÃo MATERTAL DE coNSUMo - 2o24Nc41o4e6 DGp, DE o3ABR24, coNF REe N.13 pMGU, w22Jutz4
- Dr 44Í2024 DO 61" BrS.

Local d. Entrtêga
AV. 25 DE AGOSTO, AEROPORTO VEL!0'3224, CEp 69S0{00, CRUZETRO DO SUL -AC (CNPJ:
0961373610002-90)
InÍoÍmiçIo ComplementaÍ
16053606000442024 - UASG Minuta: 1ô0536

Slúêma de ffgêln
COMPRASNET.ME

Versão

-l
Data/Hoã

1de2

l.

lnclro
I

@-l@iz1eL?
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Data e hor. da consullÃ: 2O|OA2O2A 17 .52
UsuáÍio: '* .697.722-*

lmprêssão Completa

Nota de Empenho

Lista de

Natureza de Dêspe3a
339030 . MATERIAL DE CONSUMO

inaturas

OÍdenador de Despese
MARCUS VINICIUS LIMA SANTOS
*'.468.747-"

0ZOA2ü24 12:10:12

Total da Llía
382,33

ResponsáYel pela Nota de Empênho
ALEFE LEVI DE SOUZA GOMES
*'.535.294-*

O2fr8Dú24 11:52:45

SubelemeÍito 09 - MATERIAL FARMACOLOGICO

Seq. Dêscrição
001 ltem compra: m002 - dosagem: 600

ValoÍ do ltem
165,75

Data Operação
01/08/2024 lnclusão

Ouantldade Valor UnitáÍio
25,00000 6,6300

Valor Total
165,75

seq.
w2

t»scÍição
Item compra: 00001 - dosagem: 500

Valor do ltem
216,58

Data Opêraçeo
01/0812024 lnclusáo

Quantldade Valor UnitáÍio
7.00000 30.94m

Valor Total

216,58

Versão Data/Hora
w2 O2|OBDO24 12.1O:12

o
2da 2

« é- -j\ lg,rcxí,." .



- 
S IÀFI2 02 4-CONTÀBIL-DEMONSTRÀ-DIÀRIO (CONSULTÀ DIÀRI

25/04/24 15:38
DÀTÀ EMISSÀO : 03Àbr24 VÀLORI ZÀCÀO : 03Àbr24

: 16 ?505 - DEPÀRTÀMENTO GERÀ], DE PESSOÀI GES?OR

o
U o GRELI

: 00001- - TESOURO NÀCIONÀL

UGIGESTÀO FÀVORECIDÀ Z L67536 / OOOO1 - CMDO FRON JURUÁ/61'
oBSERVÀCÀO

ÀTENDE ÀQUISIÇÀO DE INSUMOS PÀBÀ ÀTENDIMENTOS INTERNOS PÀRÀ O 2O TRI 2024
VEDÀDÀ ÀQUrSrÇÃO DE ITEDICÀ!.IENTOS ONCOLÓGTCOS E Opt{E

FOI DESCONTÀDO O SÀIDO DE CRÉDITO DISPONÍVEL DÀ OM. EMPENIIAR ÀTÉ 30 ÀBR 2024
NUtl. TRÀNSFERENCIÀ I

UG EMTIENTE

GESTAO EMITENTE

EV. ESF PTRES FOI TE ND

300063 2 215842 1050000142 33 9030
UGR PI

167505 D8SÀFCTUGPD

4NC410 4 8 6

vÀ10R
11.870,10

SB

LÀNCÀDO POR : 02534032194 - ÀI,DEISA COSTÀ

PF1=ÀJUDÀ PF3=SÀI PF4=ESPELHO PFI-2=RETORNÀ

UG : 167505 03Àbr24 11:19

L2
I

)



Folha N 47zHE7
Visto

MINISTÉR]O DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRo

( oMANDo DE FRoNTEIRA JI RI Á
6IO I}ATALHÃo DE INFANTAR]A DE SELVA
(2o-Batalhâo de Carros de Combate Leres/19{2)

ItAT,{LH,{O MARECHAL THAUlVIATT R(;o DÍ] AZEVEDo

Termo de Encerramento de Volume

.\o Llirt l l rhr nrês de Dezembro do ano de 2024 Íbi procedido o encerrarnento deste processo de Dispensa,
\LP:6ll:1.0,x,o111021-+2. conrcndo .10 íolhas.

l,\( 1.() IlRt..\o ENTo DE OLIV'EIRA . CB
,,\Lrrilirirda SAI.C ( |'RON.lLrl{t /\ 6l BIS


